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     Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém

ESTADO DE SÃO PAULO


ATA
DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE AUTORIA DA 
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM DESTINADA A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI N° 51, DE 2025, DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO PARA O EXERCÍCIO DE 2026, E, DA EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO, QUE “ADICIONA AOS ARTIGOS 12 E 14, DO PROJETO DE LEI Nº 51/2025, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE ESTABELECE A PREVISÃO DE PERCENTUAL E OBRIGATORIEDADE DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS, NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO DE 2026
- 29 DE MAIO DE 2025-
Ao vigésimo nono dia do mês de maio, do ano de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade de Itanhaém, na sede do Poder Legislativo Municipal, à sala “Dom Edílio José Soares”, às 18h24min, realizou-se a Audiência Pública, destinada a apresentação e discussão do Projeto de Lei nº 51, de 2025, de autoria do Executivo e da Emenda Modificativa que estabelece a previsão de percentual e obrigatoriedade das emendas parlamentares impositivas, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO de 2026, de autoria da Mesa Diretora, promovida pela Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade da Câmara Municipal de Itanhaém, presidida pelo nobre Edil Fernando da S. Xavier de Miranda, acompanhado dos Vereadores Arlindo dos Santos Martins – Vice-Presidente e William Tadeu Ramos de Sousa - Membro da Comissão. Estiveram presentes os Vereadores Edinaldo dos Santos Barros, José Domingos Gonçalves Silva, Severino Bento Gomes, Daniel Machado, Leandro Gonçalves Magri e Alexandre Firmino Alves. O nobre Edil Fernando da S. Xavier de Miranda, Presidente da Comissão deu início aos trabalhos da audiência pública, manifestando-se nos seguintes termos: “Boa noite Senhoras e Senhores e munícipes presentes. Hoje nos reunimos aqui para a realização de audiência pública para apresentação e discussão do Projeto de Lei n° 51, de 2025 , que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, e dá outras providências” e da Emenda Modificativa, de autoria da Mesa Diretora, ao Projeto de Lei n° 51, de 2025, que “Adiciona aos artigos 12 e 14, do Projeto de Lei nº 51/2025, que estabelece a previsão de percentual e obrigatoriedade das emendas parlamentares impositivas, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO de 2026, e dá outras providências”. Informo que disponibilizamos no portal da Câmara Municipal de Itanhaém, link para inscrição prévia, através dos e-mails: departamentoparlamaentar@itanhaem.sp.leg.br e comunicação@itanhaem.sp.leg.br. Vale ressaltar que os interessados em participar da audiência pública com perguntas e sugestões, deverão se credenciar por escrito, junto aos servidores desta Casa preenchendo o formulário impresso com questões pertinentes ao tema. Informo ainda, que ao realizarem a inscrição e participar da Audiência Pública, todos os participantes autorizam a utilização e a divulgação das gravações, bem como dos demais materiais apresentados durante esta Audiência Pública. Ato contínuo, suspendeu a audiência pública às 18h26min por 03 (três) minutos, para o credenciamento junto aos servidores, dos interessados em participar da audiência. Reiniciados os trabalhos às 18h32min, o Presidente da Comissão informou o credenciamento de 16 (dezesseis) inscritos interessados em participar da audiência, sendo todos via formulário eletrônico disponibilizados por e-mail, e que no final da exposição dos relatórios orçamentários, terão o direito ao uso da tribuna por 2 (dois) dois minutos, os 10 (dez) inscritos que se manifestaram no sentido do uso da fala. Na continuidade dos trabalhos, o Senhor Presidente se manifestou nos seguintes termos: “Esta proposta orçamentária cumpre o disposto no artigo 165, § 2º da Constituição Federal e atende dispositivos da Lei Complementar nº 101/200 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e também elenca, em seu artigo 48, os instrumentos de transparência dessa gestão, aos quais serão dadas ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, aos planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias. Dispõe ainda, que a transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamento municipal, razão pela qual nos reunimos aqui na data de hoje. Pois bem. A emenda modificativa ao Projeto de Lei nº 51/2024 visa adicionar aos artigos 12 e 14 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de autoria do Executivo, a previsão de percentual e obrigatoriedade das emendas parlamentares impositivas na LDO. Aprovada por este legislativo, a Emenda à Lei Orgânica nº 25/2022 possibilitou aos Vereadores instituir emenda parlamentar impositiva no orçamento municipal que prevê a destinação de 1,2% (um virgula dois por cento) da receita corrente líquida prevista do Município para projetos de sugestão do Vereador, sendo que metade desse percentual deverá ser destinado para ações e serviços públicos de saúde. Tendo em vista que a peça orçamentária se mostrou silente quanto às emendas impositivas instituídas pela Emenda à lei Orgânica nº 25/2022, os membros da Mesa Diretora apresentaram a emenda modificativa, sanando esta lacuna, que seguirá o rito regimental da matéria, acessória ao Projeto de Lei nº 51/2025 – LDO. A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO tem a finalidade de orientar a elaboração de orçamentos fiscais, despesas e investimentos previstos pela Administração Municipal, buscando sintonizar a Lei Orçamentária Anual (LOA) com as diretrizes, objetivos e metas estabelecidas no PPA – Plano Plurianual de Ação Governamental. O Projeto da LDO é de iniciativa exclusiva do Executivo, que deve encaminhá-lo para aprovação do legislativo até o dia 15 de abril de cada ano, onde tramitará em dois turnos de votação. Vale esclarecer que o Projeto da LDO foi protocolado tempestivamente na Câmara no dia 15 de abril. No término do processo legislativo desta Casa, o Projeto de Lei deverá ser remetido para sanção do Poder Executivo até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa. Por força de disposições constitucionais e infraconstitucionais, é garantido à população o acompanhamento da tramitação do projeto, a ampla discussão e participação neste processo legislativo. A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO situar-se em uma posição intermediária entre os dispositivos do PPA e a previsão de receitas e despesas da Lei Orçamentária Anual, cumpre o papel de balanceamento entre a estratégia traçada pelo governo e as reais possibilidades que vão se apresentando ao longo de sua gestão. Antecipa, dessa forma, a definição de prioridades e escolhas, além de observar a rigor, as exigências previstas na Lei Federal de Responsabilidade Fiscal. Dentre essas exigências destacam-se: o estabelecimento de metas fiscais; a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais; a definição da forma de utilização e no montante da reserva de contingência; a fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira, caso o cumprimento das metas não seja comportado pela realização da receita; a indicação das despesas não sujeitas à limitação de empenho e movimentação financeira. Estabelece metas fiscais, (diferença entre arrecadação prevista e gastos, exceto pagamento de juros) e os riscos fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes e de outros riscos capazes de afetar negativamente as contas públicas. Ainda estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, que compreende as disposições realtivas às despesas com pessoal e encargos, dentro dos limites leagsi, orientações relativas à execução orçamentária, alterações na legislação tributária, bem como o contingenciamento das despesas. Refrente as Metas e Prioridades para o exercício de 2026, estas serão estabelecidas no Projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA relativo ao período de 2026-2029, que será encaminhado à este Legisaltivo até o dia 31 de agosto, conforme previsão na Lei Orgânica Municipal. À LDO cabe priorizar os programas e metas definidos no PPA. A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, e encaminhará quadro demonstrativo anexo ao Projeto de Lei Orçamentária de 2026, evidenciando que os projetos em andamento foram adequada e suficientemente contemplados ou, caso contrário, justificando sua paralisação ou o retardamento. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência, em montante equivalente a, no máximo 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para o exercício 2026 destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos e, na hipótese de não ser realizada para sua finalidade, no todo ou em parte, o Chefe do Executivo poderá lançar mão de seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais legalmente autorizados. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar ou transferir recursos aprovados na Lei Orçamentária de 2026 e em créditos adicionais de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, até o limite de 10% (dez por cento) da despesa total fixa. A seguir demonstraremos o anexo de prioridades e metas, parte integrante do Projeto da LDO: DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS: RECEITA TOTAL: R$ 790.528.028,35 (setecentos e noventa milhões, quinhentos e vinte e oito mil, vinte e oito reais e trinta e cinco centavos); RECEITAS PRIMÁRIAS (I): R$ 659.437.548,56 (seiscentos e cinquenta e nove milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, quinhentos e quarenta e oito reais e ccinquenta e seis centavos); DESPESAS TOTAL: R$ 790.528.028,35 (setecentos e noventa milhões, quinhentos e vinte e oito mil, vinte e oito reais e trinta e cinco centavos); DESPESAS PRIMÁRIAS (II): R$ 632.879.025,29 (seiscentos e trinta e dois milhões, oitocentos e setenta e nove mil, vinte e cinco reais e vinte e nove centavos; RESULTADO PRIMÁRIO (I – II): R$ 26.558.523,27 (vinte e seis milhões, quinhento e cinquenta e oito mil, quinhentos e vinte e três reais e vinte e sete centavos); RESULTADO NOMINAL: R$ 978.159,01 (novecentos e setenta e oito mil, cento e cinquenta e nove reais e um centavos); Dívida Pública Consolidada: R$ 318.185.352,23 (trezentos e dezoito milhões, cento e cinquenta e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais e vinte e três centavos); Dívida Consolidada Líquida: R$ 350.221.854,32 (trezentos e cinquenta milhões, duzentos e vinte e um mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e trinta e dois centavos). Esta é a apresentação do Projeto de Lei nº 51 de 2025, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício 2026, e dá outras providências e da emenda modificativa acessória ao projeto da LDO. Neste momento, concedo a palavra por 2 (dois) minutos aos inscritos para falarem nesta audiência: Senhora Ingrid Polzer Delgado, que no uso da fala frisou o compromisso assumido na Conferência da Cultura com metas previstas de meio or cento destinado para o fundo da cultura desde 2017, com aumento progressivo, podendo majorar até 2% (dois por cento) e que não se concretizou e da importância de se realizar concusro público para agentes culturais e da implantação de programa de educação e cultura; Senhor Bhen (ausente); Senhora Cintia Nogueira de Carvalho, neste ato, com permissão concedida pela Comissão a se fazer representar pela Senhora Ingrid Delgado, que a apresentou como integrante do Conselho do Movimento Cultural de Itanhaém, relatando a importância da criação da um Plano Municipal de Cultura, enfatizando que a estimativa para o orçamento da cultura seria de 0,5% por cento, mas não chegou a 0,05% em 2025 e enfatizou sobre a importância no investimento na área da cultura. Sustentou em sua fala que investir em cultura é investir em educação e isso é essencial para o desenvolvimento social, da economia local e que gostaria que o orçamento garantisse ao menos o “meio por cento” para a cultura; Edson Maurício Silva (fazendo constar que se inscreveu duas vezes através do formulário on line) relatou sobre a importância da realização das audiência públicas e das sugestões e reclamações apresentadas e sobre a importância do legislativo no  companhamento da execução do orçamento. Indagou sobre a utilização eficiente do orçamento em prol da população e o quanto isso colabora para um município mais igualitário, se as políticas públicas chegassem até a população. Finalizou sua fala afirmando que a expressão cultural é importante e deve ser acolhida; Senhora Oyaemy Shywa Cezar Trindade se apresentou como Conselheira da Diversidade do Estado de São Paulo e Comendadora da Capelaria do Brasil, utilizando a sua fala para relatar que a previsão orçamentária estimada no Plano da Cultura dificilmente se concretizará, pois em 9 (nove) anos não se consolidou e ainda requereu a atenção especial às pessoas LGBT, com a implantação de políticas públicas protetivas, em especial, às pessoas trans; Senhora Jaira Poti iniciou sua fala relatando a participação em reunião da comissão exttraordinária da cultura realizada na semana com o Chefe do Executivo e relatou da importância de se nomear com urgência o Secretário na Pasta da Cultura, criada neste exercício bem como a implantação de projetos culturais; Senhor Pedro Antonio Gonzales Gil se manifestou no sentido de sugerir a criação de um fundo emergencial pelo Executivo para atender a situações adversas que venham a ocorrer, auxiliando na fluidez na resolução, como a exemplo da unidade escolar que sofreu um incêndio recentemente; Senhor André Luiz Onish (ausente); e por fim o Senhor Silvio Luiz Guimarães de Mello frisou a importância de se destinar 1% (um por cento) do orçamento anual para a cultura, exemplificando a repercussão do show ralizada pela artista Lady Gaga na cidade do Rio de Janeiro e como o evento movimentou diversas áreas do município, atraindo turistas. Frisou que o incentivo à cultura gera empregos e movimenta empresas, que o teatro ensina e sensibiliza para questões como feminicídio, preconceitos, racismos, drogas dentre outras e que a Escola Harry Forssel poderia servir de um grande palco para eventos, à exemplo das Ceos criadas em São Paulo, finalizando que a “cultura transforma vidas”. Encerradas as manifestações dos inscritos, o Senhor Vereador Fernando da S. X. de Miranda informou que o Projeto de Lei nº 51 de 25 - LDO e a emenda continuava em discussão. Não havendo mais nenhuma manifestação, o Senhor Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, Vereador Fernando da S. X. de Miranda, informou que as demandas aqui apresentadas serão analisadas pelos membros da Comissão e equipe técnica sobre a possibiidade de inclusão nas peças orçameárias. Por fim, informou que a ata desta audiência pública será publicada no portal da Câmara Municipal de Itanhaém e no Boletim Oficial do Município e declarou encerrada a audiência pública, às 19h07min. Para constar, eu, Ana Marcia Muniz (Diretora Parlamentar), transcrevi a presente ata, a qual irá devidamente assinada pelo Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade e pelos demais membros. Sala “Dom Idílio José Soares”, vinte e nove de maio de dois mil e vinte e cinco.
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